
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 175.697 - SP (2012/0086405-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORRO AGUDO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO DE 
ESGOTO. INDEFERIDA SUSPENSÃO DO PEDIDO DE LIMINAR. 
DECISÃO COM NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO 
EXTREMO. PRECEDENTES.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte já se posicionou no sentido de ser incabível interposição 
de recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de suspensão de 
segurança, tendo em vista que o apelo extremo visa combater argumentos que digam 
respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta juízo 
político. Nesse sentido: AgRg no REsp 1284520/GO, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 08/03/2013; AgRg no REsp. 821.431/RJ, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 26/05/2011.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1365778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 175.697 - SP (2012/0086405-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORRO AGUDO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Município de Morro Agudo contra decisão proferida em agravo 

em recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 438): 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO DE ESGOTO. 
INDEFERIDA SUSPENSÃO DO PEDIDO DE LIMINAR. DECISÃO COM 
NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO EXTREMO. 
PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, em síntese, que: i) houve violação do art. 535, II, do CPC, e ii) a 

decisão adotada é suscetível de ser impugnada em sede de recurso especial, ainda que se trate, 

como é o caso, de pedido de suspensão de liminar

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 175.697 - SP (2012/0086405-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO DE 
ESGOTO. INDEFERIDA SUSPENSÃO DO PEDIDO DE LIMINAR. 
DECISÃO COM NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO 
EXTREMO. PRECEDENTES.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte já se posicionou no sentido de ser incabível interposição 
de recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de suspensão de 
segurança, tendo em vista que o apelo extremo visa combater argumentos que digam 
respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta juízo 
político. Nesse sentido: AgRg no REsp 1284520/GO, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 08/03/2013; AgRg no REsp. 821.431/RJ, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 26/05/2011.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 438/440): 

"Cuida-se de agravo em recurso especial interposto pelo Município de Morro 
Agudo contra decisão que inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de que é 
inviável a interposição de recurso especial contra acórdão em suspensão de liminar.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão assim ementado (fl. 304):
Agravo Regimental - Decisão que indeferiu o pedido de suspensão de 
liminar concedida nos autos da ação civil pública, pela qual foi 
determinado o inicio de obras para a construção de emissário que ligará 
as lagoas de tratamento à estação elevatória de esgoto, no prazo de vinte 
dias, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00, bem como que tal obra 
esteja finalizada no prazo de 8 meses, a partir da liminar concedida, sob 
pena de multa diária no valor de R$ 20.000,00 - Inexistência dos 
requisitos necessários para a suspensão dos efeitos da liminar - Agravo 
não provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme acórdão de fls. 
324/329.

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, violação 
do art. 535, II, do CPC, pois houve a negativa de prestação jurisdicional, 
principalmente ao que tange o disposto no art. 7º da Lei nº 8.666/93.

Quanto ao mérito, aduz ofensa aos seguintes dispositivos: i) art. 12 da Lei nº 
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7.347/85, diante da ilegalidade de concessão de medida liminar sem a prévia 
manifestação do órgão público demandado em juízo. Acrescenta que "sem que 
houvesse situação de risco iminente a direito subjetivo público, a concessão da 
liminar implicou lesão irreparável ao Município, o que leva à reforma da r. decisão" 
(fls. 354), e ii) art. 7º da Lei nº 8.666/93, eis que o Poder Judiciário determinou o 
início de uma obra, de grande complexidade técnica, e de considerável vulto 
financeiro, fixando, aleatoriamente um prazo, sem levar em conta se no período 
determinado seria possível ao Município cumprir a obrigação que lhe foi imposta.

Contrarrazões às fls. 397/401.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Sem contraminuta, conforme certificado às fls. 261.
É o relatório. Passo a decidir.
Da análise dos autos, verifico que o Tribunal a quo bem fundamentou seu 

entendimento, rejeitando a tese defendida pelo ora agravante, não havendo de se falar 
em deficiência na jurisdição prestada.

A jurisprudência desta Corte já se posicionou no sentido de ser incabível 
interposição de recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de 
suspensão de segurança, uma vez que o apelo extremo visa combater argumentos 
que digam respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão 
ostenta juízo político.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. MEDIDA CAUTELAR. ACÓRDÃO EM PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. TOMBAMENTO DA CAPELA 
SANTO ANTÔNIO DE MATARIPE. RISCO DE DETERIORAÇÃO 
DO IMÓVEL. DECISÃO COM NATUREZA POLÍTICA. NÃO 
CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de não ser cabível 
o recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de 
suspensão de segurança, uma vez que o apelo extremo visa combater 
argumentos que digam respeito a exame de legalidade, ao passo que o 
pedido de suspensão ostenta juízo político.
(...)
Precedente: AgRg no REsp 1284520/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 
08/03/2013.
4. No presente caso, não convém excepcionar a regra, porquanto o 
juízo realizado para conceder a Suspensão foi meramente político e não 
técnico-jurídico.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 444.252/BA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ACÓRDÃO EM 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. DECISÃO COM 
NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de não ser cabível 
o recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de 
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suspensão, uma vez que o apelo extremo visa combater argumentos que 
digam respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de 
suspensão ostenta juízo político.
2. "Ainda que o pleito, no recurso especial, recaia sobre questões 
formais no procedimento de suspensão de liminar, tal fato não possui o 
condão de alterar a natureza jurídica da decisão que concede ou nega a 
suspensão. Eventuais irregularidades formais constituem ilegalidade a 
ser enfrentada na via mandamental, e não no recurso especial" (AgRg no 
REsp 1207495/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 26/04/2011).
3. Agravo regimental não provido (AgRg na MC 20.489/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/03/2013, DJe 10/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO 
ÓRGÃO JULGADOR. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO EM PEDIDO DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO. 
DECISÃO COM NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO 
APELO EXTREMO.
(...)
3. No mais, não merece conhecimento o recurso especial, porquanto 
esta Corte já concluiu no sentido de não ser cabível o apelo extremo de 
decisões proferidas no âmbito do pedido de suspensão, uma vez que o 
apelo extremo visa combater argumentos que digam respeito a exame de 
legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta juízo político. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.301.766/MA, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 25.04.2012).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

CONTRA ACÓRDÃO EM PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 

LIMINAR. LESÃO À ORDEM, SAÚDE, SEGURANÇA E 

ECONOMIA PÚBLICAS. JUÍZO MÍNIMO DE DELIBAÇÃO A 

RESPEITO DAS QUESTÕES JURÍDICAS PRESENTES NA AÇÃO 

PRINCIPAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO (AgRg no REsp. 821.431/RJ, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJe 26.05.2011).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO EM 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR. DECISÃO COM 
NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
1 A suspensão de liminar e de sentença limita-se a averiguar a 
possibilidade de grave lesão à ordem, à segurança, à saúde e às 
economias públicas. Não se examinam, no pedido de contracautela, os 
temas de mérito da demanda principal.
2. Em que pese a ressalva do entendimento deste Relator, é pacífica no 
Superior Tribunal de Justiça a tese de que o pedido de suspensão de 
segurança ou de liminar ostenta feição política, daí resultando não ser 
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cabível o recurso especial. Até porque o apelo extremo visa a combater 
argumentos que digam respeito a exame de legalidade, não de análise de 
juízo político.
3. Ainda que o pleito, no recurso especial, recaia sobre questões formais 
no procedimento de suspensão de liminar, tal fato não possui o condão 
de alterar a natureza jurídica da decisão que concede ou nega a 
suspensão. Eventuais irregularidades formais constituem ilegalidade a 
ser enfrentada na via mandamental, e não no recurso especial.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1207495/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
26/04/2011)

Isto posto, restam prejudicadas às demais insurgências.

Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento ao 
recurso especial (art. 544, § 4º, II, b, do CPC).

Publique-se. Intimem-se".

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0086405-9 AREsp 175.697 / SP

Números Origem:  3740120100019629  4322983420108260000  990104322987

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORRO AGUDO
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORRO AGUDO
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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